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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina, da Universidade de Taubaté, criado pela Lei Municipal 701, de 22/04/1963, com início de funcionamento em janeiro de 1967 através do Decreto Estadual 47.701/67. O reconhecimento se deu através do Decreto Federal 72.457/73 e a escola faz parte integrante da Universidade de Taubaté, constituindo a partir do Parecer CNE 305/82, o seu Departamento de Medicina.

O Curso teve seu reconhecimento renovado, por cinco anos, após publicação da Portaria CEE/GP no 205, de 19 de junho de 2002. No dia 20 de junho de 2006, exatamente no primeiro dia do último ano de vigência do reconhecimento, a Instituição encaminha a este Conselho a solicitação de Renovação do Reconhecimento do Curso (a Deliberação CEE no 48/05 estabelece o primeiro trimestre do último ano de reconhecimento para estas providências). Deste modo, o Curso está reconhecido até o dia 19 de junho de 2007.

A Assistência Técnica do CEE-SP analisou e informou o Processo (fls. 225-229), considerando-o formalmente em ordem e sugerindo indicação de Especialista, o que foi feito na Sessão de 26/07/06 da CES, que resultou na publicação da Portaria CEE no 301/2006, de 29/08/06, indicando a Profª Drª Ângela Maria Machado de Lima para a elaboração de Relatório visando subsidiar a elaboração de Parecer sobre o pleito da Instituição.

O relatório da Especialista foi juntado ao Processo em 27/10/06 e em 06/12/06 foi encaminhado para a emissão de Parecer conclusivo.

1.2 APRECIAÇÃO

O Curso de Medicina da UNITAU oferece 80 vagas/ano em tempo integral, regime anual, sugestão de integralização em 6 anos e um prazo máximo de 9 anos para a sua conclusão. A carga horária do Curso, a exemplo de outros cursos médicos, tem um total de 10.722 horas de atividades, sendo 5.000 delas concentradas no 5º e 6º anos, considerados de internato.

A Especialista destaca que “as informações gerais necessárias ao conhecimento e à análise da instituição estão presentes no processo, porém são apresentadas de modo conciso sem documentos complementares, tais como, registros fotográficos das instalações e/ou material de divulgação os quais teriam facilitado a elaboração deste parecer”.

Destaca, ainda, que houve progressão positiva do Curso nos últimos anos, com melhoria da titulação docente e do desempenho dos alunos nos exames nacionais.

O relatório encaminhado pela Instituição mostra os objetivos do Curso, que estão definidos claramente, o mesmo ocorrendo com o perfil do egresso e as competências e habilidades que se pretende desenvolver (fls. 234-235).

As ementas e bibliografia das disciplinas foram consideradas com um certo grau de desarticulação entre si e com o projeto pedagógico, necessitando de atualização, na visão da Especialista.

O corpo docente é formado por 120 professores, dos quais 47 são doutores (3 têm livre-docência), perfazendo 39% do total. Há também a atuação de 35 Mestres (29%) e 38 Especialistas (32%). Esses valores atingem o estabelecido pela Deliberação CEE no 55/2006 que determina 2/3 (67%) de pessoal com, pelo menos, o título de Mestre para as Universidades (neste caso há um total de 68%), estando muito próximo do limite mínimo exigido, o que deve merecer atenção por parte da Instituição.

A Especialista conclui seu relatório favoravelmente à renovação do reconhecimento, mas faz uma série de recomendações abaixo transcritas:

“1.Estudo sobre a realidade local, realidade essa relativa às necessidades da população residente na região e aos recursos já existentes e necessários para seu atendimento.

2. Adequação do projeto pedagógico com ênfase na formação de um profissional médico mais generalista para um mercado de trabalho crescente no Brasil e na região, e que a instituição ajudaria a moldar.

3. Ajustamento entre a teoria e a prática, entre o ciclo básico e ciclo profissional e formação de pesquisadores na área das Ciências da Saúde.

4. Investimentos na formação do corpo docente. Sugere-se desenvolvimento de mais linhas de pesquisa e a diversificação de incentivos necessários à sua formação e à sua atuação profissional.

5. Reforma de objetivos, perfil profissional e competências a serem estabelecidas e desenvolvidas em compasso com uma análise da realidade regional.

6. Adequação das ementas das disciplinas e das respectivas bibliografias.

7. Avaliação sistemática sobre o número de vagas oferecidas e das evasões.

8. Documentação especificada sobre as instalações e estágios e às atividades didáticas.

9. Listagem do acervo bibliográfico especificando conteúdo, recursos de informática e adequação do acervo ao projeto pedagógico.”

Todas estas ponderações devem ser analisadas pela Instituição, na perspectiva da melhoria do Curso ministrado. Como fica óbvio na listagem, algumas observações são relativas ao relatório encaminhado e, em alguns casos, devem ser lidas pela Instituição dentro da perspectiva de sua condição universitária. Por exemplo, o item 9, que fala em listagem do acervo bibliográfico, se tomado de forma absoluta, resultará em listagem interminável de títulos que pouco contribuirão para a análise do Curso. Entretanto, a colocação da quantidade de volumes da área da saúde, em suas diferentes subáreas, acesso dos alunos e utilização de empréstimos desses livros, relação de periódicos e outras informações gerais, muito poderiam contribuir para uma análise mais detalhada do acervo e sua utilização pelos matriculados no Curso.

Os cursos médicos de graduação em medicina de todo o mundo, e em particular do Brasil, vêm sofrendo modificações em sua estrutura curricular, tentando resolver o desenvolvimento de um curso normalmente pesado, denso, com inúmeros aspectos éticos e morais não muito triviais. Esse movimento por mudanças tem gerado boas e exitosas experiências por todo o país. Aparentemente, o Curso de Ciências Médicas da Unitau ainda não se ateve a essas discussões e seria extremamente positivo que isso ocorresse no próximo período de reconhecimento do Curso para que, em sua próxima solicitação, houvesse menção às conclusões dessas necessárias discussões para a formação do médico deste novo milênio.

A Especialista recomenda uma reavaliação sistemática do Projeto Pedagógico do Curso em um período máximo de dois anos. Vou além: o Projeto deve estar constantemente sendo questionado, avaliado e reavaliado para que possa fazer sentido na vida do Curso. Reafirmo a pertinência e a necessidade da Faculdade promover um amplo debate sobre a “formação do médico da Unitau” e sua inserção local e regional no sistema de saúde ao longo do próximo qüinqüênio.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina da Universidade de Taubaté, pelo prazo de cinco anos, a partir de 20 de junho de 2007.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 18 de janeiro de 2007.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de fevereiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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